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Registro: 2021.0000567635 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Agravo de 

Instrumento n o 21 3421 3-74.2021 .8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em 

que é agravante ___, é agravado ___. 

ACORDAM, em 9 a Câmara de Direito Privado do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao 

recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este 

acórdão. 

O julgamento teve participação dos Exmo. Desembargadores 

EDSON LUIZ DE QUEIROZ (Presidente) E JOSÉ APARÍCIO COELHO 

PRADO NETO. 

São Paulo, 20 de julho de 2021 . 

GALDINO TOLEDO JÚNIOR 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 

 

Agravo de Instrumento n o 2134213-74.2021.8.26.OOOO 
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Comarca de São Paulo 

Agravante: ___ 

Agravado: ___ 

Voto n o 31.149 

JUSTICA GRATUITA - Ação de obrigação de 

fazer Plano de saúde Pedido 

o 

formulado pelo autor Cabimento Elementos constantes dos 

autos insuficientes para afastar a presunção de pobreza 

atribuída à parte — Autor que é menor e tem presumida a 

hipossuficiênciao financeira — Situação financeira da 

genitora0 que, além de irrelevante, não indica tratar-seo de 

família de elevadas posses — Recurso provido. 

o 

l . Cuida se de agravo de instrumento tirado de 

decisão que, em ação de obrigação de fazer, indeferiu a justiça gratuita 

perseguida pelo autor "eis que a genitora exerce atividade remunerada (Analista 

Fiscal), reside em área de classe média da capital paulista (Aclimação), 

recebendo proventos muito superiores a três salários-mínimos (fls. 78/79) e teve 

condições de contratar advogada, não sendo representada pela Defensoria 

Pública, o que e incompatível com a alegação de 

-0 00 

pobreza  

0

0 Sustenta o agravante, em síntese, que é 00 portador de autismo e busca a 

on 
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cobertura dos tratamentos que lhe foram indicados. Defende que a contratação de 

advogado 

2 

particular não impede a concessão da benesse e que é menor impúbere, de 

modo que a análise a ser realizada no tocante a hipossuficiência econômica 

deve recair sob a sua pessoa e não por quem está o representando neste ato, 

tendo em vista que o direito postulado no caso em tela é para si e não sua 

genitora. Acrescenta que o indeferimento da justiça gratuita, neste caso, não é 

apenas uma barreira que dificulta o acesso à justiça, pois o impossibilita de 

sustentar o pleito formulado, de forma que arcar com os custos da demanda 

impede o mesmo de se alimentar e comprar remédios no momento mais frágil 

de sua vida. Pede a concessão de liminar e o final provimento do reclamo para 

que lhe seja deferida a gratuidade da justiça. 

Recurso regularmente processado, deferido 

o pedido liminar. Dispensadas informações e contraminuta, uma vez ainda 

não composta a lide. 

2. Respeitado o entendimento esposado na decisão 

combatida, o recurso merece guarida. 
00 

Com efeito, a Constituição Federal em seu artigo 

5 0 , LXXIV, prevê a obrigação do Estado de prestar assistência jurídica 

integral e gratuita aos que comprovarem 

3 
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insuficiência de recursos. De outra parte, o artigo 99, S2 0 , do 

Código de Processo Civil, dispõe que o juiz somente poderá 

indeferir o pedido se houver nos autos elementos que 

evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão da 

gratuidade. 
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No caso dos autos, o autor é menor de idade e, 

segundo consta, não aufere renda, mostrando-se o 

0 

presumida a hipossuficiência financeira alegada.o 

Outrossim, embora irrelevante a situação 

financeira da genitora para os fins debatidos, a renda mensal por o ela 

comprovada (cerca de R$ 5.300,00 fls. 78 79 dos principais) indica que 

não se trata de família de elevadas posses. 

Sendo assim, inexistem elementos nos autos 

capazes de indicar a possibilidade financeira da parte em arcar com as 

custas e despesas processuais sem prejuízo do sustento próprio ou da 

família. 

Importa também ressaltar que totalmente 

equivocado, sendo repudiado pela doutrina  

0

0 jurisprudência dominante, o entendimento de que somente miseráveis devem ter 

direito à justiça gratuita. 

 Destarte, e considerando ainda a 

on 
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natureza da lide, cabível a concessão da gratuidade da justiça visando 

não obstar o acesso do interessado ao Poder Judiciário. 

3. Ante o exposto, meu voto dá 

provimento ao agravo. 

Galdino Toledo Júnior 

Relator 
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